
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 58/2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.022486/2025-49
Santo André-SP, 15 de setembro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial acerca da manifestação (espécie: denúncia) NUP nº
23546.100515/2025-11, protocolizada na plataforma Fala-BR por manifestante, de identificação pessoal
protegida nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, § 7º.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização do ofício exame inicial,
considerando:

I. A CONTEXTUALIZAÇÃO ACERCA DO ESCOPO FÁTICO:
A) Trata-se da manifestação NUP nº 23546.100515/2025-11, protocolizada na plataforma Fala-BR por
manifestante, de identificação pessoal protegida nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, § 7º. Foram
juntados `a manifestação os documentos anexados que constam descritos.
É a síntese acerca do escopo fático.

II. O EXAME INICIAL:
B) Inicialmente, cabe considerar que, nos termos do artigo 11 da Lei nº 13460/2017, artigo 11:
"Art. 11. Em nenhuma hipótese, será recusado o recebimento de manifestações formuladas nos termos
desta Lei, sob pena de responsabilidade do agente público."

C) Conforme o artigo 37 da Portaria Normativa CGU nº 27 de 11 de outubro de 2022, as denúncias
recebidas pela unidade setorial de correição deverão ser objeto de juízo de admissibilidade. Nesse sentido,
o texto normativo:
Artigo 37 da Portaria Normativa CGU nº 27 de 11 de outubro de 2022:
"Art. 38. As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de suposta infração
disciplinar ou de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por pessoa jurídica, inclusive anônimos,
deverão ser objeto de juízo de admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua
apuração, bem como a espécie de procedimento investigativo ou processo correcional cabível.
§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade setorial de correição poderá se valer dos
procedimentos investigativos previstos neste Capítulo"

D) No possível suporte fático informado na manifestação, ocorre que se trata de atos administrativos de
órgãos ou unidades acadêmicas ou administrativas integrantes da estrutura da Fundação Universidade
Federal do ABC, com a possível referência a agente público, servidor público, integrante do quadro funcional
permanente da instituição federal de ensino superior, o qual questiona atos ou mandato de autoridade
administrativa. Nesse sentido, há potencial alcance da esfera de apuração da Corregedoria da UFABC,
unidade setorial e seccional de correição da Fundação Universidade Federal do ABC. Nessa diretriz, o artigo
2º da Resolução Consuni 239/2024 e as Portarias: Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de 2015,
artigo 4º e Portaria 4326/2024-REIT:

Artigo 2º da Resolução Consuni 239/2024:
"Art. 2º A Corregedoria-Setorial da UFABC está vinculada à autoridade máxima da UFABC, e, por intermédio
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de seu corregedor-titular, exercerá, com exclusividade, a competência privativa para realizar a manifestação
final quanto ao juízo de admissibilidade correcional, no âmbito da UFABC, podendo se valer da instauração
e condução de procedimentos correcionais investigativos para realizar a apuração de infrações disciplinares
e possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica contra a UFABC."

Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de 2015:
Art. 4º São competências da Corregedoria-seccional da UFABC:
"VII. Receber, examinar e dar tratamento às denúncias, representações e outras demandas que versem
sobre possíveis infrações disciplinares cometidas pelos servidores, instruindo-as e, se for o caso,
promovendo sua apuração mediante sindicâncias, procedimentos administrativos disciplinares e/ou
correcionais cabíveis;"

Portaria Nº 4326 / 2024 - REIT (11.01), Art. 4º, IV, V, VI, VII:
"Art. 4º São competências da Corregedoria-setorial da UFABC:
IV - Instaurar e conduzir procedimentos investigativos;
V - Realizar o juízo de admissibilidade das denúncias, das representações e dos demais meios de notícias de
infrações disciplinares e de atos lesivos à Administração Pública;
VI - Propor a celebração e celebrar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC);
VII - Instaurar e conduzir processos correcionais;"

E) Conforme a Sumula nº 611 do STJ:
SÚMULA 611
Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância, é permitida a instauração
de processo administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em face do poder-dever de
autotutela imposto à Administração. (SÚMULA 611, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/05/2018, DJe
14/05/2018)

F) Nos procedimentos investigativos, a unidade correcional pode instruir o feito analítico e investigativo
preliminar mediante os atos permitidos em direito, sendo exemplos os seguintes:
"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativos em tela, podem ser
citados: solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante, consulta a sistemas
informatizados, análise da legislação pertinente, análise da documentação relativa ao caso, consulta de informações
pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e, caso seja indispensável, até mesmo a solicitação de
manifestação do próprio denunciado ou representado."
MANUAL DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, edição de 2022, página 50, CGU.

G) Considerando o teor do artigo 4º, da Lei nº 9784/1999:
Art. 4o São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato
normativo:
I - expor os fatos conforme a verdade;
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;
III - não agir de modo temerário;
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos.

H) Conforme os artigos 40 a 41 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022:
"Seção III Dos Procedimentos Investigativos
Subseção I Da Investigação Preliminar Sumária
"Art. 40. A Investigação Preliminar Sumária - IPS constitui procedimento investigativo de caráter
preparatório no âmbito correcional, não contraditório e não punitivo, de acesso restrito, que objetiva a
coleta de elementos de informação para a análise acerca da existência dos elementos de autoria e
materialidade relevantes para a instauração de processo correcional. Parágrafo único. No âmbito da IPS
podem ser apurados atos lesivos cometidos por pessoa jurídica contra a Administração Pública e falta
disciplinar praticada por servidor ou empregado público federal.
Art. 41. A IPS será instaurada de ofício ou com base em representação ou denúncia recebida pelo titular da
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unidade setorial de correição, inclusive denúncia anônima, podendo a instauração ser objeto de delegação."

I) Verifica-se no caso sob exame a presença de elementos de informações iniciais que justificam a
instauração de um procedimento administrativo investigativo, na espécie: Investigação Preliminar Sumária
(IPS), a fim de subsidiar a análise dos fatos e documentos pela autoridade instauradora correcional,
considerando o dever de apuração, a busca da verdade material e o princípio da presunção de não-
culpabilidade, bem como a preservação da honra dos agentes púbicos, sendo necessário apurar acerca dos
eventuais fatos e hipotéticas condutas por parte de servidor, integrante da carreira do Magistério Superior
Federal, dado que há afirmações controversas ou hipoteticamente inverídicas, em tese, feitas por agente
púbico em reunião plenária de curso, que, sendo um espaço de liberdade acadêmica e de expressão, é
também regido pelo pressuposto do respeito aos parâmetros éticos, cíveis, disciplinares e constitucionais,
espaço no qual são esperadas a lisura, a boa-fé, o dever de civilidade e de urbanidade, para o respeitoso
tratamento entre os pares membros da comunidade acadêmica.

III.A CONCLUSÃO:
J) Tendo em vista o alcance da competência correcional no caso concreto, e, preliminarmente,
possibilitando aos agentes púbicos e administrados relacionados a possibilidade de colaborar inicialmente
com o esclarecimento dos fatos e para a prestação de informações, DECIDO, inicialmente, pela instauração
de Investigação Preliminar Sumária (IPS), para subsidiar a decisão da autoridade instauradora competente
acerca da manifestação NUP nº 23546.100515/2025-11, análise de identificador (id) no ePAD nº 99002.
Processo eletrônico correcional nº 99946003759202506. Os atos da investigação e as diligências de
averiguação preliminar cabíveis poderão ser realizadas pela equipe da Corregedoria, com a colaboração e
participação de servidores de outras unidades acadêmicas ou administrativas. A investigação terá duração
prevista de 180 dias.

(Assinado digitalmente em 15/09/2025 17:31)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 58, ano: 2025, tipo: JUÍZO

DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 15/09/2025 e o código de verificação: afca89aa8d
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